
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2593572 - RJ (2024/0090990-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : TEMPO VAGO CALCADOS E COMPLEMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO MORENO DE MELO - RJ138260

BERNARDO GOMES LEÃO - RJ165196
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LEONARDO OLIVEIRA DA SILVA - RJ173370
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da 
controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. Consolidada por meio da Súmula 481/STJ, a pessoa jurídica faz jus ao benefício da 
gratuidade judiciária, desde que demonstre a efetiva impossibilidade de arcar com os custos da 
instauração do processo.
3. A revisão da conclusão adotada pela Corte local, acerca da ausência de demonstração da 
hipossuficiência financeira para custear as despesas processuais, esbarra na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da 
controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. Consolidada por meio da Súmula 481/STJ, a pessoa jurídica faz jus ao benefício da 
gratuidade judiciária, desde que demonstre a efetiva impossibilidade de arcar com os custos da 
instauração do processo.
3. A revisão da conclusão adotada pela Corte local, acerca da ausência de demonstração da 
hipossuficiência financeira para custear as despesas processuais, esbarra na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TEMPO VAGO CALÇADOS E 
COMPLEMENTOS LTDA. contra a decisão de fls. 227-229 (e-STJ), assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. HIPOSSUFICIÊNCIA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.
 

Documento eletrônico VDA45570610 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 12/02/2025 18:17:06
Código de Controle do Documento: fb4054cd-8f99-4847-b00b-82897c3b43a6



Nas razões recursais, a agravante reitera os argumentos acerca da negativa 
de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem.

Afirma que o TJRJ deixou de examinar os argumentos que demonstram sua 
hipossuficiência financeira para custear as despesas processuais.

Destaca ainda a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 248-249 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 126-
136), com base na alínea a do permissivo constitucional, alegando afronta aos arts. 99, 
§ 2º, 489, § 1º, IV,  e 1.022, II, do CPC/2015.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 156-160), situação 
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 168-176), do qual, em decisão 
monocrática, se conheceu para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 227-229).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o 
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente defendeu a existência de omissão no 
aresto recorrido, afirmando que o Tribunal originário não examinou as provas que 
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demonstram seu direito à gratuidade judiciária.

Contudo, conforme exposto na decisão agravada, inexiste violação aos arts. 
489 e 1.022 do CPC/2015.

Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em 
deficiência na fundamentação, quando a decisão recorrida está adequadamente 
motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto.

A propósito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO. UFPE. 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. ART. 1.022 DO 
CPC. OMISSÃO CONFIGURADA. CÁLCULOS ELABORADOS PELA 
CONTADORIA JUDICIAL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ERRO MATERIAL. NECESSIDADE DE CORREÇÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I - Nos termos do art. 1.022, do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário para 
eliminar a obscuridade, contradição ou suprir a omissão existente no julgado, 
além de corrigir erro material, não permitindo a rediscussão da matéria.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
não configura julgamento ultra petita o acolhimento dos cálculos elaborados 
pela Contadoria Judicial, conforme os parâmetros definidos no título judicial, 
ainda que superiores aos apresentados pela parte exequente.
III - Quanto ao apontado erro material, observa-se que, consoante alegado 
pelo embargante, mostra-se desnecessária a inversão da sucumbência, uma 
vez que, nos termos do constante no acórdão do julgamento dos embargos 
de declaração pelo TRF da 5ª Região, a ora Embargante já se mostrava 
como destinatária da verba sucumbencial, sendo equivocada nova inversão, 
dado o provimento de seu recurso nesta via especial.
IV - Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.962.650/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REDISCUSSÃO DA 
CONCLUSÃO JURÍDICA FIRMADA NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO.
I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a 
conclusão alcançada, estando ausente pressuposto que justifique a oposição 
de embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A simples divergência de posicionamento entre os órgãos fracionários 
não é capaz de provocar submissão do feito à Primeira Seção, à vista da 
ausência de previsão legal.
III - Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.764.459/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.230/2021. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA NO ART. 11, CAPUT, DA LEI 8.429/1992. 
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. DOLO RECONHECIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AFASTAMENTO DAS SANÇÕES DE 
SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS E PERDA DO CARGO PÚBLICO 
DO ROL PREVISTO NO ART. 12, III, DA LEI 8.429/1992. RETROAÇÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário para 
esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existente no 
julgado, além de corrigir erro material, não permitindo em seu bojo a 
rediscussão da matéria.
2. No caso dos autos, levando em consideração a legislação vigente à época 
da prolação do acórdão embargado e a jurisprudência então dominante, não 
se constata o alegado vício de omissão, tendo em vista que foram expostos, 
de forma fundamentada, os motivos que levaram ao não conhecimento do 
recurso especial, com base na incidência da Súmula 7/STJ.
3. Ocorre que, posteriormente à oposição dos presentes embargos de 
declaração, sobreveio a Lei 14.230/2021, que implementou significativas 
alterações na Lei 8.429/1992. Após o julgamento do Tema 1.199 da 
Repercussão Geral, este Superior Tribunal vem decidindo que a "abolição da 
hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios 
administrativos prevista no art. 11, caput, da Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA) pela Lei 14.230/2021" é irrelevante "quando, entre os 
novéis incisos inseridos pela Lei 14.230/2021, remanescer típica a conduta 
considerada no acórdão como violadora dos princípios administrativos, 
evidenciando verdadeira continuidade típico-normativa" (AgInt no AREsp n. 
1.578.059/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024).
4. No caso, em que pese a conduta do embargante tenha sido "enquadrada 
no art. 11, 'caput' da LF nº 8.429/92", nos termos em que descrita no acórdão 
recorrido, remanesce típica, conforme o disposto no art. 11, V, da Lei 
8.429/92. Além disso, o Tribunal de origem, com base no acervo probatório 
dos autos, concluiu que "a conduta é dolosa; após advertido pelo Ministério 
Público e pelo Tribunal de Contas da ilegalidade da situação existente, o réu 
promoveu uma reforma administrativa que aprofundou, ao invés de corrigir, a 
ilegalidade". Assim, inviável o acolhimento do pedido para que seja julgada 
extinta a ação.
5. Tendo em vista a nova redação dada ao art. 12, III, da Lei 8.429/92, 
inviável a manutenção das sanções de perda da função pública e de 
suspensão dos direitos políticos, impostas ao embargante, pois deixaram de 
ser previstas para a conduta apurada.
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.578.059/SP, relator Ministro Paulo 
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Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 
19/8/2024.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para o fim de 
afastar as sanções de perda da função pública e de suspensão dos direitos 
políticos que haviam sido impostas ao embargante pelo Tribunal de origem.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.676.918/SP, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024.)
 

Conforme bem assentado na decisão impugnada, o Tribunal de origem foi 
claro e assertivo quando reconheceu a inexistência de elementos probatórios 
suficientes para demonstrar que a agravante não possui condições financeiras para 
custear as despesas processuais.

Essa informação pode ser extraída de trecho do aresto recorrido 
mencionado no julgado agravado à fl. 228 (e-STJ).

Veja-se:
 
No caso em exame, a despeito de apresentar vasta documentação com o fim 
de obtenção do benefício da gratuidade de justiça, o Agravante não logrou 
comprovar que atualmente esteja em estado de penúria financeira, capaz de 
ensejar a concessão de tal benefício.
Com efeito, a última DIRF apresentada à Receita Federal (index 000022), 
relativa ao exercício de 2023, ano-calendário de 2022, aponta rendimentos 
tributáveis no montante de R$ 116.061,70 (cento e dezesseis mil, sessenta e 
um reais e setenta centavos), o que, por si só, afasta a hipossuficiência 
arguida.
[...]
Em tais condições, o Agravante não demonstrou fazer jus ao deferimento da 
gratuidade de justiça, não merecendo ser reformada a decisão recorrida. 
 

Portanto, apresentando a Corte local os fundamentos necessários ao 
deslinde da controvérsia, não há falar em afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

No que se refere à concessão do pedido de gratuidade judiciária à pessoa 
jurídica, melhor sorte não assiste à insurgente. 

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada 
por meio da Súmula 481/STJ, a pessoa jurídica faz jus ao benefício da gratuidade 
judiciária, desde que demonstre a efetiva impossibilidade de arcar com os custos da 
instauração do processo.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA TUTELA CAUTELAR 
ANTECEDENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO 
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DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. CONCESSÃO COM ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITOS RETROATIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Súmula 481/STJ estabelece que faz jus ao benefício da justiça gratuita a 
pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais. Essa demonstração 
deve ocorrer nos próprios autos em que pleiteado o benefício, antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão, não cabendo, em regra, a 
comprovação na fase executiva (cumprimento de sentença). Não é possível 
a presunção de insuficiência de recursos, para fins de concessão retroativa 
do benefício, como bem entendeu o Tribunal de origem.
Nesse sentido: AgRg nos EREsp n. 1.502.212/SC, relator Ministro Raul 
Araújo, Corte Especial, julgado em 11/6/2019, DJe de 14/6/2019; AgInt nos 
EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.023.258/MG, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024; AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.283.524/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023; AgInt nos EDcl na PET no 
AREsp n. 2.093.701/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.
2. É certo que a jurisprudência desta Corte, em situações excepcionais, tem 
mitigado os óbices contidos nas Súmulas 634 e 635 do STF, para que seja 
atribuído efeito suspensivo a recurso especial inadmitido, pendente de juízo 
de admissibilidade ou ainda não interposto, para sustar os efeitos de decisão 
que contraria a jurisprudência dos Tribunais Superiores e impedir a possível 
ocorrência de dano grave de incerta reparação. Não obstante, no caso, não 
é possível a superação dos referidos óbices sumulares.
Isso porque "é cediço na Corte a impossibilidade de concessão do 
excepcional efeito suspensivo a recurso especial inadmitido pelo Juízo a 
quo, em sede de medida cautelar (Precedentes do STJ: EDcl no AgRg na 
MC 9129/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ de 28.03.2005; 
AgRg no AgRg na MC 5147/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ de 14.03.2005; AgRg na MC 8480/SC, Relator Ministro Franciulli 
Netto, Segunda Turma, DJ de 28.02.2005; AgRg na MC 7635/SP, Relator 
Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 21.06.2004; AgRg na MC 
6549/BA, Relator Ministro Paulo Medina, Sexta Turma, DJ de 10.11.2003; e 
AgRg na MC 1997/RS, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, 
DJ de 18.09.2000)" (MC 10.641/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/10/2006, DJ 09/11/2006, p. 250).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na TutCautAnt n. 252/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
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Civil de 2015.
II - Consoante o disposto na Súmula n. 481/STJ: "faz jus ao benefício da 
justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar 
sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais".
III - Rever o posicionamento do Tribunal de origem quanto ao indeferimento 
do pedido de assistência judiciária gratuita por ausência de comprovação da 
impossibilidade de arcar com as custas processuais demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.120.602/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024.)
 

Na hipótese em exame, consta do trecho do acórdão impugnado acima 
citado, que o Tribunal estadual, apreciando o caso concreto apresentado, atestou que a 
insurgente possui renda suficiente para custear as despesas processuais.

À vista disso, reverter a conclusão da instância originária demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável devido à 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PASSAGENS AÉREAS. ICMS PAGO DE 1989 ATÉ 1994. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 166 DO 
CTN. INVERSÃO DA CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 
N. 7/STJ. ENUNCIADO SUMULAR QUE SE APLICA À PRETENSÃO DE 
REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA E DE CONCESSÃO DA 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, aplica-se "a condição 
exigida pelo art. 166 do CTN para a repetição de ICMS que indevidamente 
incidiu sobre a venda de passagens áreas, não sendo possível, em face da 
Súmula 7/STJ, alterar o juízo de convicção das instâncias de origem, 
formada com base no acervo probatório de cada caso, quanto existência, ou 
não, de prova da não transferência do encargo financeiro do tributo ao 
consumidor final" (EREsp n. 1.191.469/AM, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 13/4/2016, DJe de 17/5/2016).
2. As alegações de nulidade processual, necessidade de devolução dos 
autos à origem para realização de perícia e violação do contraditório e ampla 
defesa são incognoscíveis, na medida em que configuram nítida inovação 
recursal.
3. Os honorários advocatícios sucumbenciais, no caso em comento, são 
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regidos pelo Código de Processo Civil de 1973, tendo em vista que a 
sentença fora proferida em 10/05/2012. Na esteira da jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, por demandar reexame fático-probatório, 
afigura-se incabível, em recurso especial, a modificação do valor da verba 
honorária arbitrada na origem, salvo em situações excepcionalíssimas 
quando constatada a irrisoriedade ou a exorbitância da quantia.
4. Ainda que seja, em tese, possível a mitigação do Enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte nos casos de fixação da verba honorária em patamar 
exorbitante, para examinar tal circunstância, é imprescindível que as balizas 
do art. 20, § 3.º, do CPC/73, estejam cabalmente delineadas no aresto de 
origem. Do contrário, como ocorre, por exemplo, nas situações em que há 
mera menção genérica aos fatores previstos no dispositivo legal supracitado, 
não há como este Sodalício se imiscuir no exame da questão, restando 
insuperável a Súmula n. 7/STJ. Este é o caso dos autos, pois não se extrai, 
do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, juízo de valor concreto e específico 
sobre as balizas que devem ser consideradas para a fixação da verba 
honorária.
5. Embora tenha oposto embargos de declaração ao julgado de origem, a 
ora Agravante nem mesmo suscitou eventual omissão da Corte local quanto 
ao exame, in concreto, das condicionantes do art. 20, § 3.º, do CPC/73, o 
que impede qualquer juízo deste Tribunal sobre a matéria.
6. O Colegiado local, com base no acervo probatório, entendeu que não 
houve a demonstração da impossibilidade definitiva para arcar com o 
pagamento das custas e despesas processuais. Para alterar tal premissa, 
seria necessário incursionar, verticalmente, no caderno de provas, 
providência vedada pela Súmula n. 7/STJ.
7. Prevalece, nesta Casa, a compreensão de que "o estado falimentar não 
presume a hipossuficiência financeira para fins de concessão da gratuidade 
da justiça, devendo a empresa comprovar tal condição.
Precedentes" (AgInt no AREsp n. 1.069.805/SP, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 11/3/2020).
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.731.889/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEMPO VAGO CALCADOS E COMPLEMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO MORENO DE MELO - RJ138260

BERNARDO GOMES LEÃO - RJ165196
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LEONARDO OLIVEIRA DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEMPO VAGO CALCADOS E COMPLEMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO MORENO DE MELO - RJ138260

BERNARDO GOMES LEÃO - RJ165196
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LEONARDO OLIVEIRA DA SILVA - RJ173370

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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